
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.643 - SC (2014/0182562-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ELY FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : OSVALDINO GRACIETTI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EFICÁCIA SUBJETIVA. 
ERGA OMNES. POSSIBILIDADE. PROVA POSTERIOR DE 
ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO FÁTICA TUTELADA.  
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ assentou a compreensão de que é possível atribuir 
efeito erga omnes à decisão proferida em Ação Civil Pública que visa tutelar 
direitos individuais homogêneos, como na presente hipótese, cabendo a cada 
prejudicado provar o seu enquadramento na previsão albergada pela sentença. A 
propósito: REsp 1.377.400/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
13.3.2014; AgRg no REsp 1.377.340/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 20.6.2014).
2. Não há falar em violação ao preceito da Súmula 7/STJ, pois ficou explicitado 
na decisão recorrida que cada prejudicado poderá se utilizar da sentença da ação 
coletiva mediante prova de enquadramento na situação fática tutelada 
judicialmente.
3. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ELY FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES. : OSVALDINO GRACIETTI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega:

Inicialmente, convém que se afirme a inadmissibilidade do recurso 
especial que fora interposto pelo Ministério Público, o que não foi atentado pela 
decisão agravada. Para o reconhecimento do pedido autoral, com a eventual 
extensão erga omnes dos efeitos da decisão do TJSC, afigura-se necessário o 
reexame de fatos e provas, o que não se admite, por aplicação direta da Súmula 
07 do STJ.

(...)
Inicialmente, convém que se afirme a inadmissibilidade do recurso 

especial que fora interposto pelo Ministério Público, o que não foi atentado pela 
decisão agravada. Para o reconhecimento do pedido autoral, com a eventual 
extensão erga omnes dos efeitos da decisão do TJSC, afigura-se necessário o 
reexame de fatos e provas, o que não se admite, por aplicação direta da Súmula 
07 do STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 25.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

A jurisprudência do STJ assentou a compreensão de que é 
possível atribuir efeito erga omnes à decisão proferida em Ação Civil Pública que 
visa tutelar direitos individuais homogêneos, como na presente hipótese, cabendo 
a cada prejudicado provar o seu enquadramento na previsão albergada pela 
sentença. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EFICÁCIA SUBJETIVA. INCIDÊNCIA DO CDC. 
EFEITOS ERGA OMNES. ART. 94 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PUBLICAÇÃO DE EDITAL INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do 
CPC, quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente 
todas as questões postas ao seu exame, assim como não há que se 
confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.

2. O magistrado não está obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão.

3. No que se prende à abrangência da sentença 
prolatada em ação civil pública relativa a direitos individuais 
homogêneos, a Corte Especial decidiu, em sede de recurso 
repetitivo, que "os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 
subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 
sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e  93 e 
103, CDC)" (REsp 1243887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado sob a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, DJ 12/12/2011).

4. Com efeito, quanto à eficácia subjetiva da coisa 
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julgada na ação civil pública, incide o Código de Defesa do 
Consumidor por previsão expressa do art. 21 da própria Lei da 
Ação Civil Pública.

5. Desse modo, os efeitos do acórdão em discussão 
nos presentes autos são erga omnes, abrangendo a todas as 
pessoas enquadráveis na situação do substituído, 
independentemente da competência do órgão prolator da decisão. 
Não fosse assim, haveria graves limitações à extensão e às 
potencialidades da ação civil pública, o que não se pode admitir.

6. A ausência de publicação do edital previsto no 
art. 94 do CDC, com vistas a intimar os eventuais interessados da 
possibilidade de intervirem no processo como litisconsortes, 
constitui vício sanável, que não gera nulidade apta a induzir a 
extinção da ação civil pública, porquanto, sendo regra favorável ao 
consumidor, como tal deve ser interpretada.

7. Recurso especial a que se dá provimento, a fim 
de reconhecer que a falta de publicação do edital previsto no art. 
94 do CDC não obsta a concessão de efeito erga omnes ao 
acórdão recorrido.

(REsp 1377400/SC, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. FRALDAS 
GERIÁTRICAS.

ART. 16 DA LEI 7.347/1985. EFEITO ERGA 
OMNES DA SENTENÇA NOS LIMITES DA 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO JUDICIAL 
PROLATOR.

1. "As ações civis públicas, ao tutelarem 
indiretamente direitos individuais homogêneos, viabilizam uma 
prestação jurisdicional de maior efetividade a toda uma 
coletividade atingida em seus direitos, dada a eficácia vinculante 
das suas sentenças" (AgRg no AREsp 122031/PR, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 14/5/2012).

2. O acórdão recorrido não ostenta fundamento 
constitucional autônomo apto a justificar a incidência do óbice da 
súmula 126/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1377340/SC, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
20/06/2014).

Assim, deve ser reformado o acórdão recorrido para aplicar o 
entendimento acima explicitado, limitado o efeito erga omnes ao Estado de Santa 
Catarina.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, 
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dou provimento ao Recurso Especial.

Não há falar em violação ao preceito da Súmula 7/STJ, pois ficou explicitado 

na decisão recorrida que cada prejudicado poderá se utilizar da sentença da ação coletiva 

mediante prova de enquadramento na situação fática tutelada judicialmente.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0182562-0 REsp 1.470.643 / SC

Números Origem:  003120003204  152764320148240000  20130029392  20130029392000100  
20130029392000200  3120003204

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ELY FILHO E OUTRO(S)
INTERES. : OSVALDINO GRACIETTI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ELY FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : OSVALDINO GRACIETTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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